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    PREFÁCIO




    Sinto-me extremamente honrado pelo convite de João Evangelista e do Prof. Dr. Paulo Araújo para fazer o prefácio deste livro, que, com certeza, irá propiciar conhecimentos relevantes aos leitores sobre o tema “Logística reversa como estratégia à destinação de pneumáticos pós consumo - Demanda de eficiência em processos de logística: estudo de caso”.




    Conheci João Evangelista em uma situação bastante inusitada: encontramo-nos como alunos do Curso de Mestrado em Energia em 2013 na Universidade de Salvador (UNIFACS) e, na apresentação de cada participante do curso, fiquei sabendo que ele trabalhava na mesma empresa que eu, ou seja, éramos funcionários dos Correios em Salvador. Pela grande dimensão da empresa, pareceu-me até que fosse uma coincidência normal, principalmente considerando que trabalhávamos em áreas bem distintas em Salvador, sendo eu na área de tecnologia e ele na área operacional.




    Após esse primeiro encontro surgiu entre nós uma amizade e uma admiração de minha parte pela sua pessoa e posteriormente pelo trabalho que ele estava desenvolvendo, em sua tese de Mestrado, com a excelente orientação do Prof. Dr. Paulo Araújo, a quem tive também o privilégio de ser aluno durante o curso supracitado.




    Não foi surpresa para mim que a sua tese tomasse um corpo tal que se transformasse em um livro, haja vista a sua qualidade e a abordagem inédita que faz de um tema tão relevante.




    O leitor poderá observar nos capítulos que se seguem uma análise bastante detalhada da Lei 12.305 de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), onde serão descritos, entre outros pontos:




    * A coleta seletiva;




    *A destinação final ambientalmente adequada de resíduos envolvendo a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético;




    * Gerenciamento e gestão integrada de resíduos sólidos;




    * Logística reversa.




    Os autores apresentam de uma forma muito bem fundamentada a situação do transporte rodoviário do Brasil, detalhando a composição da sua matriz, ressaltando a necessidade de recuperação das estradas que poderá garantir um menor custo do transporte rodoviário, menores desgastes de pneus, dentre outros pontos. Ressalta-se que 100 % das cargas de cartas e encomendas que transitam nos Correios, em algum momento do fluxo postal, utilizam o transporte rodoviário




    Também, foi realizada uma análise sobre a eficiência energética do transporte rodoviário, baseado principalmente no consumo de biodiesel, sendo que a política brasileira vigente sobre transporte rodoviário de veículos de carga abrange iniciativas da eficiência energética, da qualidade do ar, da transferência de modal e de combustíveis.




    A seguir, são descritos os processos de fabricação, produção, gestão de pneus, abordando suas características técnicas, com estimativas de quantidades de produção e de vendas.




    Mais à frente, é feita uma abordagem muito interessante sobre resíduos sólidos urbanos no Brasil, sua classificação, composição gravimétrica (que trata da categorização dos tipos de materiais descartados pela população), geração e coleta seletiva.




    Ressalta-se que a PNRS estabelece a obrigação das empresas de contratar as associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis no tratamento de resíduos, proporcionando assim uma elevação da renda dos catadores, bem como incremento do comércio local onde residem tais pessoas, visando também a erradicação do trabalho infantil e valorização da educação ambiental.




    No caso específico do descarte de pneus, que usam em suas fabricações materiais tóxicos como borrachas, poliéster, aço e nylon, são descritos no livro os cuidados para não serem descartados de formas inadequadas, que podem gerar graves problemas ambientais.




    Por fim, o leitor se deparará com um interessante estudo de caso, mostrando como se processavam em 2016 os descartes de pneus inservíveis, abrangendo a frota própria e terceirizada de veículos nos Correios, na Bahia.




    Para tanto, foram realizadas pesquisas, em que participaram os gestores ligados à área de Sustentabilidade dos Correios e foram feitas visitas técnicas e encaminhados questionários para os gestores das unidades operacionais detentoras de veículos próprios dos Correios, bem como consultada a empresa renovadora de pneus que recebiam os pneus inservíveis dos Correios, no sentido de conhecer qual era a forma como eram manuseados esses pneus, que foram considerados descartáveis e não mais apropriados para o uso.




    Em suma, este é um livro que descreve a temática do descarte de pneus, mostrando a importância do cuidado com a preservação do meio ambiente, da necessidade de se tratar bem nossos resíduos sólidos, promovendo a coleta seletiva, e do descarte adequado, contribuindo para a redução no aquecimento global e evitando assim os piores efeitos das mudanças climáticas que ocorrem, devido à emissão de gases de efeito estufa para a atmosfera.




    Paulo Vitor Branquinho de Oliveira




    Engenheiro Eletricista/Advogado




    Mestre em Energia


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Concebendo o conjunto interseção entre os Correios, em seu braço rodoviário, com o uso de pneumáticos, consequente geração de resíduos, bem como, a busca pela eficiência de processos no foco da gestão ambiental, nos aspectos socioeconômicos intrínsecos, foi compilado este texto como extrato da dissertação de mestrado.




    Como pressuposto basilar à temática focal, ressalta-se o direcionamento em conformidade com as diretrizes do relatório Comunicação de Progresso Correios (COP, versões 2012 e 2015), a partir da adesão (abril/2012) ao Pacto Global das Nações Unidas, voltado às empresas comprometidas em alinhar suas operações e estratégias aos princípios de direitos humanos, trabalho decente, meio ambiente e combate à corrupção nas atividades empresariais ao redor do mundo, e catalisar ações em apoio aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).




    No Sistema de Gestão Ambiental dos Correios (SGAC) consta como princípio a proposta de soluções à empresa no foco do desempenho ambiental adequado, por meio do gerenciamento dos seus impactos ambientais significativos e da busca contínua de melhoria de processos, serviços e produtos (CORREIOS, 2013; 2015). O plano estratégico “Correios 2020” definiu a visão da ECT em “Ser uma Empresa de Classe Mundial”, elegendo a Sustentabilidade (Social/Ambiental/Econômica) como um dos seus valores estratégicos (CORREIOS, 2011).




    O Plano de Ações Ambientais Corporativas (PAAC-CORREIOS) contempla 33 ações propostas priorizando objetivos e metas ambientais a serem implantadas, tendo como referencial a legislação ambiental vigente e os aspectos ambientais identificados como significativos, destacando-se as diretrizes: a) Racionalizar o consumo de recursos naturais; b) Reduzir, mitigar e/ou compensar a emissão de gases de efeito estufa; c) Realizar a gestão adequada dos resíduos sólidos recicláveis e perigosos nas atividades postais; d) Desenvolver e comercializar produtos e serviços ecoeficientes, de forma a assegurar ao seu time, aos clientes e consumidores o comprometimento da empresa numa gestão ambiental responsável.




    Assim, elencando o componente ambiental na referida COP consta como recomendação: a) desenvolver, junto a seus empregados e terceirizados, a conscientização para as boas práticas ambientais no trabalho, na família e na comunidade; b) realizar a gestão adequada dos resíduos sólidos recicláveis e perigosos nas atividades postais.




    É fato que 100% das cargas de correspondências e encomendas utilizam, em algum momento do fluxo, o transporte rodoviário, consumidor de grande volume de energia e pneumáticos, que no Brasil, consta produção de 56,7 milhões em 2021, quantitativo desafiador no foco socioeconômico e ambiental (ANIP, 2022). O descarte inadequado de pneumáticos pós-consumo, depositados inteiros em aterros de lixo comum ou jogados em vias públicas, rios e córregos, incorrem em passivo ambiental e potencial risco à saúde (OLIVEIRA; CASTRO, 2007).




    Os Correios dispõem de uma estrutura logística (movimentação terrestre, marítima e fluvial) capaz de cobrir os 5.561 municípios brasileiros, buscando promover adequadamente à coleta e o descarte de resíduos perigosos gerados (pneumáticos, resíduos de serviço de saúde, lâmpadas fluorescentes, óleo lubrificante e baterias de veículos) (CORREIOS, 2021).




    Em 2021, constaram 677 cooperados/associados (recicladores parceiros) foram beneficiados com a destinação à reciclagem de 2.964 t de papel/papelão, 461 t de plástico, 14 t de metal e 689 kg de vidro, promovendo a sustentabilidade e contribuindo com a geração de renda e o desenvolvimento de populações em situação de vulnerabilidade (CORREIOS, 2022).




    Ação em conformidade com a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS - Lei nº 12.305/10), que estabelece a responsabilidade e obrigação das empresas, importadores, consumidores e órgãos públicos, em destinar adequada e ambientalmente os resíduos gerados em suas atividades, minimizando o impacto negativo ambiental, bem como, tornar melhor exequível socioeconomicamente a gestão de pneumáticos e a destinação pós-consumo.




    Esses pressupostos implicaram numa análise da gestão de pneumáticos dos Correios, na Superintendência Estadual da Bahia, considerando parâmetros, quais sejam: a) compromissos da ecoeficiência, estabelecidos nas metas desafiadoras e factíveis (normativas), cuja não observância pode implicar no descrédito do próprio sistema; b) perspectiva política pública, a imprecisão quanto ao cumprimento dos objetivos pode reduzir sensivelmente as possibilidades de efetiva responsabilização governamental assumida no COP; c) ausência de resposta do sistema, em não atendimento às expectativas e demandas endógenas e exógenas, promovem inexequibilidade socioeconômica e ambiental; d) demanda de parametrização de indicadores, os quais são facilitadores do processo de gestão e tomada de decisão.




    Especificando como leitmotiv a gestão de pneumáticos da frota (própria e terceirizada) quanto ao processo de descarte, foi estabelecida uma sistemática para percepção de eficiência e impactos potenciais negativos, como trampolim à busca contínua de exequibilidade e minimização de passivos, desde sensibilização de executores de processos a economicidade de serviços e produtos, lastreada pelo cenário energético brasileiro, indicação de adoção de logística reversa [descarte (ecopontos); rotas tecnológicas (reutilização, reciclagem), em conformidade com a legislação vigente; coleta seletiva solidária e consumo sustentável].




    Foi adotada como questão norteadora ao case: a gestão dos pneumáticos na frota (própria ou terceirizada) dos Correios – BA, atende às recomendações ambientais da “Comunicação de Progresso Correios” e do Plano Estratégico “Correios 2020”, impactando direta e/ou indiretamente na responsabilidade social e ambiental da Empresa? Assim, se faz necessário: a) descrever as características institucionais, técnicas, legais da gestão de pneumáticos; b) analisar as rotas tecnológicas do descarte de pneumáticos na região de abrangência, quanto aos potenciais impactos ambientais negativos.




    Na sequência segue o Capítulo 1, que aborda a questão do Transporte Rodoviário no Brasil, partindo da premissa focal da economia ecológica, a matriz de transporte e o modal rodoviário brasileiro, realidade e projeções positivas. No Capítulo 2 busca-se a caracterização e produção de pneumáticos para uso neste modal rodoviário. Sumarizou-se no Capítulo 3 aspectos sobre resíduos sólidos urbanos, aspectos regulatórios, potenciais impactos negativos no âmbito econômico e social, portanto ambiental. No Capítulo 4 foi abordada a questão de gerenciamento de resíduos sólidos, destinação final, gestão integrada e deposição ilegal de pneumáticos pós-consumo.




    No Capítulo 5 foi descrita a estratégia de ecoeficiência de processos, no foco da logística reversa, princípios, regulações e aplicações (fornecedor; fabricantes; terceirizados e consumidores), ressaltando os 11 R s da sustentabilidade e enfocando de forma propositiva a aplicabilidade em pneumáticos. Foi tratado no Capítulo 6 o case dos Correios na Bahia, planejamento executivo e estratégias adotadas para análise do cenário, atores, sistemática de procedimentos, sendo lastro ao Capítulo 7, sendo apresentado os resultados e discussão, culminando e sumarizando nas Considerações procedendo-se a interseção tripartite transporte, geração, destinação de resíduos e processo de gestão de pneumático pós-consumo, enfatizando eficiência de processos, reflexo da busca pela qualidade ambiental dos CORREIOS ao “Ser uma Empresa de Classe Mundial” e ter na Sustentabilidade Ambiental (Social/Econômica) um dos seus valores estratégicos.


  




  

    1 TRANSPORTE RODOVIÁRIO NO BRASIL





    Estimulado a repensar de forma motivacional e dinâmica sobre as diretrizes da Economia Ecológica, inicia-se pelo pressuposto usando uma lógica simplista, reproduzo um princípio assertivo de que não há sistema de produção sem ônus energético, consequentemente há geração de resíduo, atrelado a premissa do que é consumido na fonte não retorna da mesma forma e há limite físico para acúmulo residual, bem como, inexiste fonte de energia totalmente limpa e autossuficiente ao infinito.




    Torna-se pressuposto uma terminologia contemporânea como eficiência, exequibilidade, menores consumo e geração de resíduos, portanto implicações em preservação qualitativa, pois o “utilizado não é mais e o mantido se esvai”, assim, inicio na demanda em repensar formas de produção (que demandam fontes energéticas mais longevas) e de consumo (demanda espaço físico para acumular resíduo).




    O recente viés e/ou filtro e/ou condição ambiental e/ou mundialização e/ou efeitos em cadeia e/ou modus operandis e/ou consummatio habitus na história da humanidade associaram recursos naturais, energia motriz, condicionantes sociais, econômicos, tecnológicos ao usufruto do ecossistema e habitat, por motivações básicas: qualidade de solo, ar, água e fatores de produção, portanto observar modelos experimentados e vigentes de modus vivendi, que pode representar “modo de vida” ou “meio de viver”, portanto conflitos e críticas constantes tornam-se imprescindíveis, pelo cenário limítrofe de continuidade e qualidade da vida projetada no curto, médio e longo prazos.




    Conforme Amazonas (s.d.) a premissa ambiental tem viés transdisciplinar e apresenta componentes imbricados nas ciências sociais e econômicas, tendo como marco histórico o impacto do Clube de Roma1, com a publicação de The limits to Growth (www.clubofrome.org), o Relatório liderado por Dennis L. Meadows, de 1972 (vendeu mais de 12 milhões de exemplares e foi traduzido para 30 idiomas), resultado de modelagem de uma equipe internacional formada por pesquisadores do Massachusetts Institute of Technology (MIT), que examinaram os cinco fatores básicos que determinariam e, em suas interações, limitariam o crescimento, considerando: aumento populacional do planeta; produção agrícola; esgotamento de recursos não renováveis; produção industrial; geração de poluição.




    No referido texto, ainda foi reportado que os pesquisadores retroalimentaram em programa computacional os dados destes cinco fatores, testando diferentes cenários e verificaram o comportamento aos padrões alternativos ao futuro da humanidade, desencadeando o Relatório não técnico dos achados, que demandava a imposição de limites, tanto na produção como na forma de consumo, para restabelecer uma tendência de equilíbrio com relação aos recursos naturais.




    Observa-se que o foco desse relatório orbitaria nos recursos naturais, os quais estão intersecionados, numa projeção de que o sistema em curso, provavelmente não suportaria as taxas de crescimento econômico (formas extenuantes de meios de produção) e populacional (descomedimento dos hábitos de consumo e geração de resíduos).




    A repercussão internacional do Relatório Meadows tornou-se principal objeto de tratativas da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, mais conhecida como Conferência de Estocolmo (1972), culminando na utopia da indicação para controles mundiais (natalidade; “crescimento econômico zero”).




    Assim, surgiu a possibilidade aventada (1970) pelo economista Karl William Kapp, denominada como Ecodesenvolvimento, focada em promover a interseção e interdependência tripartite entre o crescimento econômico, desenvolvimento social e preservação ambiental, registrada na proposição (1987) do Desenvolvimento Sustentável2, conformada no Relatório Brundtland – Our Common Future, como culminância da trilha sobre a conceituação sistemática e indissociável das ciências Físicas, Biológicas e Econômicas, com publicações como The Economics of the Coming Spaceship Earth (Kenneth Boulding, 1966), The Entropy Law and the Economic Process (Nicholas Georgescu-Roegen; 1971), On Economic as a Life Science (Herman Daly, 1968); Environment, Power and Society (Howard Odum, 1971), dentre outros.




    Foi desenvolvida e repercutida uma abordagem diferenciada, sendo apoiada em conceitos e ferramentas biofísico-ecológicos (bioeconômica), não desprezando as teorias econômicas convencionais, mas ressaltando a limitação de análise integrada, transdisciplinar e compatível, denominada de Economia Ecológica, considerando-se a inserção dos fluxos e balanços materiais e energéticos, representadas pelas 1ª e 2ª leis da termodinâmica (trabalho x calor x energia térmica = associação da energia interna dos sistemas expressas em equações matemáticas de equilíbrio, adotando-se as variáveis de pressão, temperatura e volume). Foram marcos históricos a fundação (1988) da International Society for Ecological Economics (ISEE) e criação (1989) da revista Ecological Economics.




    Sumariamente, considera-se a 1ª Lei, da Conservação, onde a matéria e a energia não podem ser criadas ou destruídas. A 2ª Lei, da Entropia, conceitua que embora a matéria e energia sejam constantes em quantidade. (1ª Lei), mudam em qualidade (entropia = medida física do grau “desgastado” ou de causalidade da estrutura ou da capacidade da matéria ou da energia útil (DALY; FARLEY, 2004).




    Foi ressaltado pelos referidos autores a perspectiva que “... Na terra, a regra básica é: a energia flui, o material circula dentro de si...”, bem como que “... o crescimento pode ser econômico e não econômico...” (p. 44), pois “... à medida que a economia cresce, o capital natural é fisicamente transformado em capital feito pelo homem ...” (p. 46), considerando que a “... a produção resulta em dois fins: a depleção das fontes ambientais e a poluição dos depósitos ambientais. Ignorar a produção é o mesmo que ignorar a depleção e poluição...”, referindo-se à 1ª Lei. Ainda, “... Podemos reciclar os materiais, mas nunca a 100 por cento...” (p. 60), pois “... reciclar energia não é fisicamente impossível, mas é sempre um desperdício econômico... nenhuma economia pode funcionar reutilizando diretamente apenas e só os seus resíduos como matérias-primas (p. 62).




    Por princípio, não se considera que os vieses ambientais seriam entraves intransponíveis ao desenvolvimento econômico, contudo buscou-se estabelecer escalas limítrofes e condicionantes ambientais efetivas à exacerbação e descontrole das atividades econômicas, por si somente, além da internalização das “externalidades”, pré-definidas pela economia tradicional, como quantificar vieses sociais, complexidade das interações recursos naturais e o ser humano, projetando ao médio e longo prazos, muito além do usufruto e precificação - onde os recursos entram no sistema econômico como bens gratuitos líquidos e saem como custos líquidos ao ambiente.




    Enfim, a Economia Ecológica busca permanentemente a equação de Sustentabilidade no desenvolvimento econômico com o meio-ambiente, considerando abordagens de formulações e ferramentas inerentes a economia ambiental e da economia neoclássica referentes aos recursos naturais, pela valoração dos bens e serviços ecossistêmicos atrelados ao usufruto e monetarização, considerando a análise geral do sistema econômico a partir da energia como unidade geral.




    Conforme Daly e Farley (2004, p. 29) simplificando o conceito, comentaram que ...”a economia é sobre o que desejamos e do que estamos dispostos a abdicar para tê-lo... desencadeando três questões que devem ser respondidas na mesma sequência, diferenciadas se nas concepções da economia neoclássica ou ecológica: ... 1) que fins desejamos?; 2) de que recursos, limitados ou escassos, necessitamos para obter estes fins?; 3) que fins são prioritários e até que ponto deveremos atribuir-lhes recursos?”




    Ainda, discutiram sobre aprimorar respostas para “utilidade’ x “bem-estar” x “eficiência” x “segurança” x “capacidade de carga” x “preservação” x “convergência de crescimento e desenvolvimento”, “mercado: fins justificam os meios?”. Busca-se a ampliação e aprofundamento de conceitos da economia tradicional, considerando que estamos em sistema fechado, que importa e exporta apenas energia; a matéria circula dentro desse sistema e não flui através dele.




    ... “Tanto a economia convencional como a ecológica aceitam o princípio psíquico do bem-estar, mas diferem no limite até ao qual o capital feito pelo homem e o capital natural contribuem para esse bem-estar” .... (p. 46). Observaram que neste circuito as grandezas são físicas, tanto o capital produzido como o natural, que indicam bem-estar (grandeza metafísica), portanto consideraram o sistema econômico vigente obtuso, sendo aquele que transforma recursos biofísicos em matéria e energia degradadas – lixo apenas (DALY; FARLEY, 2004).




    O planejamento e a logística de transporte rodoviário no Brasil são imprescindíveis à percepção quanto a inserção deste na matriz multimodal brasileira, em conformidade ao acordado em 1994 (Convênio das Nações Unidas de 1980, Genebra, sobre o Transporte Internacional de Mercadorias), entre países da América Latina, independente de inexistir unanimidade de terminologia única. Modo, modal e modalidade de transporte, são sinônimos, referentes aos fluxos físicos (bens e serviços) na cadeia de suprimentos, movimentando pessoas e cargas (CNT, 2015).




    O Decreto-Lei nº 8.463/1945 (Lei Áurea Rodoviária) conferiu autonomia técnica/financeira ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), impactando positivamente em rodovias (CNT, 2015). Referente à Infraestrutura de transporte, investimento e financiamento de longo prazo, ressalta-se que:




    A principal função do serviço de transporte é promover a conectividade, ao permitir a mobilidade de pessoas, insumos e bens, e ampliar o acesso aos mercados. Nesse sentido, a atividade transportadora é essencial para o funcionamento da economia. Contudo, sua eficiência está limitada pela qualidade e quantidade da infraestrutura disponível para a operação do serviço (CNT, 2021, p. 17).




    Em 2019, a matriz brasileira de transporte rodoviário estava composta por 1.720.700 km de rodovias, sendo 1.349.938 km não pavimentadas, 157.309 km planejadas e 213.453 km pavimentadas, as quais propiciam maior capilaridade, segurança e redução no consumo de combustível. De acordo com pesquisa realizada pela Confederação Nacional dos Transportes (CNT, 2020), referente às condições das rodovias avaliadas, constou que 61,9% apresentaram algum tipo de problema no estado geral, tais como: problemas no pavimento (52,2%); deficiência na sinalização (58,9%) e falhas na geometria (62,1%).




    A precarização da infraestrutura de transporte potencializa a ocorrência de acidentes. Em 2020 foram registrados 51.865 acidentes de trânsito com vítimas nas rodovias federais (-7,0%) em relação a 2019 (55.756), com um total de 5.287 óbitos (- 0,8%) em relação a 2019 (5.332). Ocorreu aumento na gravidade dos acidentes, subindo para 8,3% o quantitativo de óbitos/acidentes (+ 5,0%) relativo a 2019, quando alcançou 7,9 (CNT, 2021).




    No Brasil, o modal rodoviário ainda tem uma participação predominante na matriz de transporte de cargas e de passageiros, onde no transporte regional de cargas, em milhões de Toneladas Transportadas por Quilômetros (TKUs), com participação de 60% (CNT, 2020). A frota de automotores apresentou um incremento de 63,6% no período (2009 a 2017), chegando a quase 100 milhões em circulação no Brasil, com aumento inédito de motocicletas (+74 %), seguido pelos automóveis (+ 53%), ônibus (+ 44%) e caminhões (+ 34%) (CNT, 2021).




    Há expectativa positiva aos anos vindouros, pela execução paulatina de privatizações, consequência da política pública vigente de infraestrutura, no bojo da eficiência energética, reestruturação da malha rodoviária, expansão da malha ferroviária, ampliação das hidrovias (fluviais e marítimas) e melhoria de terminais (portos e aeroportos), eficientizando processos, reduzindo perdas e custos, incrementando a atratividade de negócios, assim facilitando o fluxo, de mercadorias.




    De acordo com o Plano Integrado de Infraestrutura 2021 – 2050 (CNT, 2021), do governo federal, no segmento ferroviário o resultado acumulado de investimento para o período de 2021 a 2025 é da ordem de R$ 65,8 bilhões. A composição da tendência de investimento para o curto e médio prazo baseia-se em carteira do Programa de Parcerias de Investimento (PPI), que contempla as contrapartidas das renovações antecipadas de concessões existentes e novos trechos a serem implantados; Investimentos correntes, realizados pelas empresas que já são operadoras de linhas férreas e, em menor valor, investimentos da carteira pela estatal VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Embora a ampla maioria dos trechos estejam sendo submetidos à primeira concessão, há casos de licitação de ativos já concedidos, mas cujos contratos estão chegando a termo e novo processo, como é o caso da Nova Dutra (BR-101 SP-RJ).
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